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COP16 reconhece indígenas e quilombolas como
protetores da biodiversidade 

Na prática, nenhuma decisão da COP da Bio-
diversidade da Organização das Nações Unidas (O-
NU) daqui para frente será tomada sem a opinião e
votação de povos indígenas e quilombolas
Na COP16, realizada em Cali, Colômbia, um marco
histórico foi alcançado para povos indígenas e afro-
descendentes na conservação ambiental. Após in-
tensas negociações que se estenderam até a
madrugada do sábado, horas antes do encerramento,
a conferência aprovou a criação de um órgão per-
manente de participação na mesa de negociações. Na
prática, nenhuma decisão da COP da Biodiversidade
da Organização das Nações Unidas (ONU) daqui pa-
ra frente será tomada sem a opinião e votação de po-
vos indígenas e quilombolas. Liderada pelo Brasil, a
medida foiconsideradauma vitóriapara movimentos
indígenas globais, queamplia umespaço contínuo de
diálogo e influência nas metas de redução de perda da
biodiversidade do Marco Global Kun-
ming-Montreal.

A aprovação, que envolveu representantes de 196
países, enfrentou obstáculos sobre o financiamento
das estratégias de conservação, mas foi celebrada por
representantes indígenas. "Estamos avançando, com
diálogo e com toda essa interação entre os povos in-
dígenas, as comunidades locais e os afro-
descendentes. Juntos, para aumentar a participação
dequem realmenteestá no dia adia, fazendo essa luta
para proteger o meio ambiente e a biodiversidade",
afirmou a ministra dos Povos Indígenas do Brasil,
Sonia Guajajara. Além disso, a COP16 reconheceu

oficialmente, pela primeira vez, o papel vital dos
afrodescendentes, incluindo quilombolas, na pre-
servação ambiental euso sustentáveldanatureza. Es-
se reconhecimento, impulsionado pela Colômbia e
com apoio do Brasil, encontrou resistência inicial da
União Europeia, que recuou após a pressão de países
sul-americanos.

"Este é o segundo gol desta parceria da COP16 em
Cali com a COP30 em Belém. Não estamos com-
petindo como no futebol, mas estamos fazendo gols
juntos", afirmou Susana Muhamad, ministra de Meio
Ambiente da Colômbia e presidente da COP16. O se-
gundo gol, que a ministra Susana se refere é sobre a
decisão para proteger áreas marinhas conhecidas co-
mo "Áreas Marinhas Ecologicamente ou Bio-
logicamente Significativas" (EBSA, na sigla em
inglês) , em áreas mais críticas evulneráveisdo ocea-
no. De acordo com a resolução aprovada em Cali, a
medidacontribuiuno processo dereconhecimento de
áreas prioritárias para a conservação da bio-
diversidade marinha.

A ideia é identificar e classificar as EBSAs com base
em critérios científicos, como a singularidade da bio-
diversidade e a importância dos serviços ecológicos
que essas áreas oferecem. Embora o reconhecimento
como EBSA não imponha automaticamente res-
trições, ele cria uma base científica para que países
implementem áreas de proteção e desenvolvam
ações de gestão sustentável. A decisão oferece uma
ferramenta poderosa para governos planejarem
ações de conservação, principalmente em locais vul-
neráveis. Para países como o Brasil, com uma vasta
costa e ecossistemas únicos, isso significa a pos-
sibilidade de proteger áreas sensíveis e ricas em bio-
diversidade antes que sofram impactos irreversíveis
devido a ameaças como a poluição, a pesca pre-
datória e as mudanças climáticas.

Por que o litoral da Amazônia precisa dessa pro-
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teção?

As costas dos estados do Amapá e Pará compõem
uma região única do litoral amazônico, onde rios co-
mo o Amazonas encontram o oceano, formando um
ambiente rico em biodiversidade marinha e de água
doce. A zona costeiradesta região éessencialpara es-
pécies ameaçadas, como peixes-boi e tartarugas ma-
rinhas, além de abrigar manguezais, que ajudam a
capturar carbono e proteger as áreas contra erosão e
inundações. Essa região enfrenta pressões cres-
centes, desde a expansão da indústria de pesca até o
aumentodeatividades deexploração mineral edegás
natural. Além disso, a construção de infraestruturas,
como portos e rodovias, coloca em risco habitats crí-
ticos, impactando diretamente as populações locais,
muitas delas indígenas e quilombolas, que dependem
dos recursos naturais para sobreviver.

A designação de EBSAs ao longo do litoral da Ama-
zônia oferece uma base de dados científica que ajuda
o Brasil a tomar decisões de conservação mais in-
formadas. Com esse reconhecimento, áreas es-
pecíficas podem ser mais facilmente protegidas e
monitoradas, criando bases para políticas que ga-
rantam o uso sustentável dos recursos marinhos. Isso
inclui iniciativas de monitoramento ambiental e a
possibilidade de criação de áreas marinhas pro-
tegidas que ajudem a preservar os ecossistemas úni-
cos do Amapá e Pará, por exemplo.

Dan Zarin, diretor executivo da WCS para florestas e
clima, aponta que é preciso comemorar, mas com
cautela. A implementação das medidas passa pelo
que os governos decidirem, e que por isso é im-
portante avançar na agenda legislativa.

"Na COP16, as conexões entre natureza e clima re-
ceberam a atenção que mereciam, particularmente
daqueles governos e organizações da sociedade civil
focados em traçar um curso da CDB COP em Cali es-
te ano para a 30ª COP do Clima em Belém, Brasil, no
final de 2025. Abordar as crises do clima e da na-
tureza requer uma rápida aceleração na transição dos

combustíveis fósseis para a energia renovável e um
investimento sem precedentes na proteção e for-
talecimento das barreiras naturais da Terra contra os
impactos da crise climática - nossas florestas, pas-
tagens e ecossistemas marinhos e costeiros. Esse in-
vestimento deve incluir apoio aos povos indígenas e
outras comunidades cuja administração sustenta a in-
tegridade ecológica da natureza. Embora o texto
acordado na CDB COP16 seja útil, neste momento
crítico as ações tomadas pelos governos e pelas em-
presas que eles regulam falarão mais alto do que as
palavras acordadas em Cali", aponta Dan Zarin.

Organizações de defesa da saúde humana e animal
também comemoraram a adoção do primeiro Plano
de Ação Global para Biodiversidade e Saúde, em Ca-
li, em um momento decisivo que afeta humanos, vida
selvagem e outros animais, e ecossistemas. A abor-
dagem One Health (Uma Saúde), que é integrada no
Plano de Ação Global para Biodiversidade e Saúde,
reconhece essas interconexões e interdependências
entre a saúde do ecossistema, animal e humana e é es-
sencial para a conservação eficaz da biodiversidade.
A destruição da natureza e uma interface aumentada
entre pessoas e vida selvagem são conhecidas por le-
var ao transbordamento de patógenos, levando a epi-
demias e pandemias e por destruir os ecossistemas
críticos para a natureza e o bem-estar humano, avalia
a WCS.

Financiamento

Como foco nas populações indígenas, quilombolas e
ribeirinhos, a COP da Biodiversidade também apro-
vou a criação do Fundo de Cali, um mecanismo vo-
luntário destinado à repartição de benefícios
derivados do uso de recursos genéticos e in-
formações de sequência digital (DSI, na sigla em
inglês). Este acordo visa assegurar que os benefícios
do conhecimento e dos recursos naturais sejam com-
partilhados com as comunidades e povos que os ori-
ginaram. De acordo com as novas regras, empresas
dos setores farmacêutico, cosmético e de su-
plementos alimentares, que se beneficiam
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comercialmente do uso desses materiais, deverão
contribuir com 1% do lucro ou 0,1% da receita.

Foi definido que 50% dos recursos deste novo fundo
devem ser destinados a projetos e implementação de
políticas de defesa e conservação da biodiversidade
com ampla participação, ou mesmo financiamento
diretamente de povos indígenas, afrodescendentes e
comunidades locais, como medida efetiva de re-
paração histórica. Esta referência é importante e iné-
dita para um documento oficial do sistema ONU. O
fundo é projetado para incentivar uma maior res-
ponsabilidade das empresas em relação ao uso de
recursos naturais e promover a justiça social.

Embora o mecanismo tenha um foco comercial, ele
também abre exceções para pesquisas acadêmicas e
instituições públicas que utilizam essas informações
sem fins lucrativos. A expectativa é que, pelo menos,
metade dos recursos arrecadados seja destinada a
apoiar povos indígenas e comunidades locais, seja
através de governos ou por meio de pagamentos di-
retos a instituições escolhidas por essas co-
munidades.

"O dinheiro quevem das empresas para o pagamento
pelo uso dos recursos genéticos da biodiversidade e
dos conhecimentos tradicionais associados não é
uma doação, é um pagamento legítimo. O DSI é, de
fato, um tema técnico muito complexo, mas é tam-
bém um tema imperativamente ético, pela obrigação
de se reconhecer os conhecimentos e o domínio das
populações tradicionais. Quando temos um com-
promisso ético, a resposta técnica a gente encontra e é
isso que os negociadores estão fazendo", afirmou
Marina Silva, ministra do Meio Ambiente e Clima do
Brasil.

Uma das principais decisões sobre o financiamento
da COP16 foi o apoio de Alemanha, Colômbia, Emi-
rados Árabes Unidos, Malásia e Noruega ao Fundo
Florestas Tropicais para Sempre (TFFF), uma pro-
posta do Brasil para recompensar financeiramente
países em desenvolvimento que preservam suas flo-

restas tropicais. A ministra Marina Silva explicou
que o TFFF pagará anualmente por cada hectare de
floresta preservada, penalizando, por outro lado, as
áreas desmatadas. Esse fundo é um avanço no com-
promisso firmado na COP28 e deverá ser for-
malizado na COP30, em Belém, apontaram os
negociadores. Razan Al Mubarak, da União In-
ternacional para a Conservação da Natureza,
declarou que o fundo é uma aposta em prol da sus-
tentabilidade: "Estava presente quando o governo
brasileiro anunciou o TFFF. Era claro que não era
uma proposta que podia ser dispensada, mas sim um
fundo 'tudo ou nada' pela preservação da natureza",
disse.

Para Inger Andersen, Subsecretária-Geral das Na-
ções Unidas e Diretora Executiva do Programa das
Nações Unidas para o Meio Ambiente, a COP16 en-
tregou compromissos importantes sobre as in-
terconexões na natureza e clima, biodiversidade e
saúde e Áreas Marinhas Ecológica ou Bio-
logicamente Significativas (EBSAs). "É claro que
gostaríamos de ter conseguido mais na mobilização
de recursos eavanços naestrutura demonitoramento,
mas não diminuiremos o ritmo do trabalho. 2030 está
se aproximando rapidamente e a ação não pode es-
perar", afirmou.

Entre os principais desafios que a COP16 buscou su-
perar dos resultados da COP15, no Canadá, foi o au-
mento da participação dos protetores da
biodiversidade, que atuam diretamente em suas co-
munidades e mantém suas tradições de plantio e
preservação. O aumento de pautas e resoluções em
que essas populações são contempladas aumentou
37% desde a última COP, de acordo com le-
vantamento dareportagem, com o principal destaque
para os povos tradicionais.

Ciência e conhecimento indígena

Assim como os povos indígenas, a ciência de-
sempenha um papel crucial na preservação da bio-
diversidade amazônica, especialmente em contextos
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globais de negociação como a COP16. Uma das so-
luções apontadas para unir ciência acadêmica e
conhecimento indígena para preservação da bio-
diversidade foi compartilhada pelo Instituto
Serrapilheira, no Pavilhão Brasil, durante a COP16.

A proposta do Centro de Ecologia Tropical foca em
metodologias colaborativas, onde o saber acadêmico
e a "ciência indígena" dialogam em pé de igualdade,
aponta Gabriella Seiler, cientista do Instituto Ser-
rapilheira. Peça central naexecução daproposta,Sei-
ler argumenta que um dos maiores desafios para
integrar esses conhecimentos é o tempo e o processo
de criação de confiança, que, embora lento, é es-
sencial. Esse trabalho é conduzido diretamente em
territórios indígenas, respeitando protocolos éticos,
como descreve Gabriella: "O conhecimento in-
dígena oferece perspectivas práticas sobre temas co-
mo mudanças climáticas; por exemplo, ribeirinhos
observam diretamente as mudanças nos ciclos de
pesca." afirma.

A criação do centro se originou do reconhecimento
da ecologia como diferencial estratégico para o Bra-
sil, dada sua biodiversidade, que corresponde a 20%
do planeta. Gabriella explica queo centro nãoapenas
reúne ecólogos, mas também economistas, an-
tropólogos e comunicadores em forças-tarefas mul-
tidisciplinares para abordar problemas ambientais
complexos. A ideia é promover uma ciência tropical
aplicada que possa dialogar diretamente com to-
madores dedecisão, incluindosaberes indígenas. Na-
tasha Felizi, também do Serrapilheira,
complementa: "Ao longo dos anos, fomentamos ini-
ciativas em ecologia, como formação em ecologia
quantitativa, chamadas exclusivas para ecólogos ne-
gros e indígenas e o diálogo entre ecologias
acadêmicas e indígenas, o que nos levou a criar esse
centro."

Um dos eixos do centro será o desenvolvimento de
uma plataforma geoespacial para guiar esforços de
restauração e conservação na Amazônia. Gabriella
esclarece que essa plataforma abrange três pilares:
avaliação biofísica e econômica dos serviços flo-
restais; identificação de espécies-chave para au-
mentar a resiliência climática; e a integração entre
ciência indígena e acadêmica. Além disso, estão em
desenvolvimento quatro eixos de pesquisa: diag-
nóstico da biodiversidade; produção de co-
nhecimento compartilhado; relação entre
biodiversidade e sociedade; e a resiliência ecos-
sistêmica no contexto das mudanças climáticas.
Natasha enfatiza: "Ao longo dos últimos sete anos,
consolidamos uma base crítica de cientistas e jor-
nalistas comprometidos com a ciência. No centro, a
diferença será o foco em ciência aplicada aos de-
safios de políticas públicas, como a formulação de
instrumentos econômicos para valorizar a bio-
diversidade."

O diálogo entre Brasil e Colômbia também será fun-
damental para fomentar a conservação da bio-
diversidade latino-americana, unindo esforços
científicos e de governança em ambos os países, que
estão sediando as COP16 e COP30. Seiler menciona
parcerias com o Instituto Humboldt da Colômbia,
que também atuará como centro de apoio técnico e
científico para o Convênio sobre Diversidade Bio-
lógica, fornecendo dados para doze países da Amé-
rica Latina implementarem o Marco Global de
Biodiversidade.

A colaboração com o Instituto Humboldt e outras en-
tidades latino-americanas reflete a urgência de uma
ação conjunta entre Brasil e Colômbia para preservar
a biodiversidade regional. Gabriella Seiler menciona
a carta enviada por 70 lideranças a Lula e Petro, pe-
dindo por ações robustas para enfrentar o des-
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matamento e as crises climáticas. Essa troca entre os
dois países se torna ainda mais significativa com a
COP30,queserásediada em Belém,Brasil, em 2025.

Esta reportagem foiproduzida por Cley Medeirospa-
ra o A Crítia como parte da Bolsa Virtual da CDB
COP16 de 2024, organizada pela Earth Journalism
Network, da Internews.

Assuntos

Cley MedeirosPara A Crítica
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Abin é oficializada como Instituição Científica,
Tecnológica e de Inovação 

EDITORIAL

A ABINfoi reconhecida oficialmente como uma Ins-
tituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT).
O ato de declaração foi realizado na sede do órgão, na
última quarta-feira (6), em solenidade com a pre-
sença do diretor-geral da Agência, Luiz Fernando
Corrêa; do secretário-executivo do Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), Luís Ma-
nuel Rebelo Fernandes; e da presidente substituta da
Escola Nacional de Administração Pública (Enap),
Natália Teles.

A medida é um marco na inovação da Inteligência
brasileira, garantindo maior agilidade nas ações para
segurança cibernética, desenvolvimento de tec-
nologias de comunicação e segurança da sociedade e
do Estado.

Parte das atribuições da Abin tem caráter ine-
rentemente científico e tecnológico. Estão entre as
funçõesdaAgência acriação deconhecimentos cien-
tíficos, a formação intelectual e o desenvolvimento
de soluções tecnológicas - destinadas a atender não
somente a ABIN, mas também os órgãos vinculados
ao Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin) e a Ad-
ministração Pública Federal.

"A ABINéuma instituição deEstado responsável pe-
la Inteligência do Brasil. É um papel de pesquisa, de
Inteligência, de inovação e de produção do co-
nhecimento. Logo, o órgão se qualifica como ICT",

asseverou o secretário-executivo do MCTI.

O reconhecimento da Abin como Instituição Cien-
tífica, Tecnológica e de Inovação aprimora o de-
senvolvimento das atribuições legais. A medida
permitirá à Agência, por exemplo, buscar recursos
para executar seus projetos de maneira mais ágil, va-
lorizar sua propriedade intelectual, estabelecer di-
retrizespara transferência de tecnologia eaprimorar
a gestão estratégica de projetos.

"O reconhecimento abre várias possibilidades de fi-
nanciamento através dos instrumentos que o Mi-
nistério opera, em particular o Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (F-
NDCT). Há um conjunto de linhas de investimento
que são estruturadas pelo Fundo que convergem com
a missão institucional da ABIN. Esse re-
conhecimento como ICT vai posicionar melhor a
Agência no sistema nacional de ciência e tec-
nologia", complementou o gestor do MCTI.

Desenvolvimento da Abin

O ato consolida a visão de gestão atual da Agência,
baseada na modernização e na inovação de processos
emétodos. O Programa deTransformação Digital(P-
DX) da Abin é, por natureza, uma iniciativa ino-
vadora, que visa ao desenvolvimento de serviços
digitais para atender ao Sisbin.

A Agência sempre teve entre suas competências a
pesquisa e o desenvolvimento tecnológico. Com o
novo marco daCiência, Tecnologia eInovação ecom
o enquadramento da Agência enquanto ICT pública,
essas competências serão instrumentalizadas em
prol da transformação digital da Inteligência de Es-
tado.

"A nossa grande entrega é o assessoramento, então
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nós precisamos estar no nível dematuridade ideal em
termos de inovação. Vamos usar essa categoria na
qual nos incluímos para qualificar as nossas en-
tregas", afirmou o diretor-geral da Abin.

Tecnologia e pesquisa

A atuação científica daAgência está concentrada, so-
bretudo, em duas de suas unidades: o Centro de Pes-
quisa e Desenvolvimento para a Segurança das
Comunicações (Cepesc) e a Escola de Inteligência
(Esint).

O Cepesc desenvolve atividades em proveito da se-
gurança das comunicações por meio de pesquisa
científica e tecnológica. São realizadas pesquisas em
tecnologia da informação e comunicação, em in-
teligência cibernética, em criptologia e em se-
gurança cibernética, de informações, de
comunicações e de dados.

A pesquisa é aplicada em soluções de comunicação
para o Sistema Brasileiro de Inteligência e a Ad-
ministração Pública Federal e no desenvolvimento
de tecnologias de criptografia. Um exemplo é a pes-
quisa em criptografia pós-quântica aplicada nas unas
eletrônicas.

Já a Esint é parte do Sistema de Escolas de Governo,
oferece formação em nível de pós-graduação lato
sensu , mantém o Núcleo de Pesquisa em In-

teligência (Nupi) e edita ininterruptamente, desde
2005, aRevista Brasileira deInteligência (RBI) - úni-
co periódico científico da América do Sul dedicado
especificamente ao assunto.

Legislação

Desde sua criação, pela Lei nº 9.883 de 7 de de-
zembro de 1999, a Abin tem entre suas competências
"promover o desenvolvimento de recursos humanos
e da doutrina de inteligência, e realizar estudos e pes-
quisas para o exercício e aprimoramento da atividade
de Inteligência".

Por definição, ICT é um órgão ou entidade da ad-
ministração pública direta que inclui em sua missão
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário
a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou
tecnológico ou o desenvolvimento de novos pro-
dutos, serviços ou processos.

Como ICT pública, a Agência poderá celebrar acor-
dos de parcerias e convênios, com ou sem trans-
ferência de recursos, com outros órgãos públicos,
agências de fomento, empresas privadas ou outras
ICTs públicas ou privadas, para execução de pro-
jetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Por Abin
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Equipe de Palworld revela motivo de processo
movido pelas publicadoras de Pokémon - e qual o

valor pedido por elas 
A desenvolvedora de Palworld, Pocketpair, revelou
nesta sexta-feira (8) novas informações sobre o
processo de patentes movido pelas publicadoras
Nintendo e The Pokémon Company (TPC) contra a
empresa.

De acordo com a Pocketpair, as companhias res-
ponsáveis pela franquia Pokémon querem 5 milhões
de ienes (cerca de R$ 185.050,00) cada uma, além de
indenizações por atraso no pagamento e liminar con-
tra o jogo que bloquearia seu lançamento.

A Pocketpair também confirmou estar sendo pro-
cessada pelo uso de patentes baseadas no Japão que
giram em tornodacapturadePokémonem umcampo
virtual. Após a grande estreia do título no início deste
ano para PC e Xbox, as criaturas chamadas Pals fo-
ram comparadas a Pokémon e alguns jogadores acu-
saram a Pocketpair de "roubar" os designs das
criaturas da TPC. Mas, em vez de entrar com uma
ação judicial por violação dedireitos autorais, aNin-
tendo e a TPC seguiram o caminho das patentes.

É importante notar que Palworld inclui uma me-
cânica que envolve o lançamento de um objeto se-
melhante a uma bola (chamado Esfera de Pal) em
monstros em umcampo para capturá-los, semelhante
à mecânica vista no Pokémon Legends: Arceus de
2022. Uma das outras patentes em questão é sobre
montar em cima de Pokémon, já que Palworld tam-
bém permite que os jogadores montem em Pals.

A Pocketpair disse que a Nintendo e a TPC estão bus-
cando uma liminar contra o jogoeuma compensação
por uma parte dos danos incorridos entre a data de re-
gistro das patentes e a data de ajuizamento da ação
(18 de setembro de 2024).

Aqui estão as patentes alvo: Patente nº. 7545191

[Data do pedido da patente: 30 de julho de 2024]

[Data de registro da patente: 27 de agosto de 2024]
Patente nº. 7493117

[Data do pedido da patente: 26 de fevereiro de 2024]

[Data de registro da patente: 22 de maio de 2024]
Patente nº. 7528390

[Data do pedido da patente: 5 de março de 2024]

[Data de registro da patente: 26 de julho de 2024]
Patente nº. 7545191. Crédito da imagem: Nintendo.

A Pocketpair prometeu enfrentar a Nintendo e a TPC
no tribunal, dizendo: "Continuaremos a defender
nossa posição neste caso por meio de futuros pro-
cedimentos legais".

Especialistas em patentes disseram que o processo
das publicadoras contra a Pocketpair é uma prova da
ameaça representada por Palworld, que desde então
foi lançado no PlayStation 5.

Em um artigo no GI.biz, Andrew Velzen, es-
pecialista em propriedade intelectual e associado do
escritório de advocacia MBHB, argumentou que o
processo mostra "a seriedade com queaNintendo en-
cara a ameaça de Palworld".

Palworld foi lançado no Steam e posteriormente para
Xbox e PC via Game Pass no início deste ano, que-
brando recordes de vendas e número de jogadores si-
multâneos. O chefe da desenvolvedora, Takuro
Mizobe, disse que o lançamento do jogo foi tão gran-
de que a companhia não conseguiu lidar com os
enormes lucros gerados..
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Ainda assim, a Pocketpair agiu rapidamente para ca-
pitalizar o sucesso de Palworld e assinou um acordo
com a Sony para formar uma nova empresa chamada
Palworld Entertainment, que tem a tarefa de expandir
a propriedade intelectual.

*Matéria traduzida e adaptada por Maria Eduarda
Cury.

Inscreva-se no canal do IGN Brasil no YouTube e vi-
site as nossas páginas no Facebook, Twitter, Ins-
tagram e Twitch! | Siga Maria Eduarda Cury no
Instagram e Bluesky.
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